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          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº   : 04/2005 – 4 vols. Ap. P.DER/Bauru nº 991/05 e 06   cadernos espirais

INTERESSADO
    : Instituto Monitor

EMENTA ORIGINAL   : Recredenciamento da Instituição – ensino a distância
ASSUNT0                   : Conselho Estadual de Educação do Paraná comunica a aprovação do Parecer CEE/PR nº 867/05

RELATORA                 : Consª Neide Cruz.

PARECER CEE Nº      : 62/2006             CEB                 Aprovado em 22-02-2006

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

Por meio do Ofício nº 671/05, o Chefe Administrativo do Grupo de Apoio Administrativo do Conselho Estadual de Educação do Estado do Paraná, a propósito de um pedido do Instituto Monitor para instalar um Posto do SINTETEL, no município do Paraná, dá ciência a este Conselho sobre o Parecer CEE/PR nº 867/05, aprovado em 14-12-05.

Em sua manifestação afirma que, de acordo com o disposto no referido Parecer, “a solicitação da Instituição está amparada pelo Artigo 18 da Deliberação nº 05/03 -CEE/PR, que expressa:
‘A instituição de ensino credenciada por outra unidade federativa, que ofereça cursos na modalidade a distância, poderá atuar no âmbito do sistema Estadual desde que comunique o fato a este Conselho e se submeta ao seu acompanhamento e fiscalização “ (grifo nosso).

Informa ainda, que o pedido foi aprovado, tendo recebido o seguinte voto do Conselheiro relator:

 “Tendo em vista o exposto, referendamos o Parecer nº 252/2005 – CEE/CEB/SP que permite a instalação de Ponto Fixo do Instituto Monitor no SINTTEL (sic) em Curitiba, referente ao recredenciamento do Instituto Monitor no estado de São Paulo para o período de 10/12/2004 a 10/12/2009”.

“A expedição e a guarda de documentação escolar é de inteira responsabilidade da sede da instituição, cabendo ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo as providências cabíveis”.

Ocorre que, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, a Deliberação CEE nº 41/04, que regulamenta o ensino a distância, dispõe no Artigo 13: “O funcionamento no Estado de São Paulo de Instituições ou de suas unidades de extensão, que ofereçam curso de educação à distância autorizado por outro sistema de ensino, dependerá de prévio credenciamento e de autorização deste Conselho, nos termos desta Deliberação.”

Como se observa, este Conselho entende que a atuação de instituições de educação à distância, fora do Estado em que foram credenciadas, passam a ser da exclusiva responsabilidade do Sistema de Ensino da unidade da Federação que se dispõe a permitir o seu funcionamento. Este princípio se aplica inclusive à expedição e à guarda de documentação escolar, que o Egrégio Conselho Estadual de Educação do Paraná menciona em seu Parecer acima citado.

Cumpre ressaltar que, com a edição do Decreto Federal nº 5622, de 19-12-2005, regulamentando o artigo 80 da Lei Federal nº 9394/96 sobre a educação a distância, a padronização de normas e procedimentos em nível nacional deverá ser objeto de regulamentação, a ser organizada em regime de colaboração entre os sistemas, contribuindo para uma visão integrada sobre o assunto.

Dessa forma, para que este Colegiado considere regular o funcionamento de turmas de EaD do Instituto Monitor no Paraná, o mesmo deve solicitar seu credenciamento junto ao Conselho desse Estado. 

2.CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, responda-se ao Conselho Estadual de Educação do Paraná e ao Instituto Monitor:

2.1 que as normas vigentes deste Colegiado não possibilitam o reconhecimento, a expedição de certificados ou de diplomas, e nem a supervisão e responsabilidade pela guarda de documentação escolar de alunos concluintes de cursos de outros estados, mesmo que estes tenham sido realizados por instituição credenciada no Conselho Estadual de Educação de São Paulo para ministrar cursos de educação a distância;

2.2 por conseguinte, este Colegiado considera estar fora de suas atribuições reconhecer a instalação e funcionamento de unidades de ensino fora de sua jurisdição;

2.3 este Conselho assinala que o GDAE, sistemática informatizada da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, para tornar público e validar a certificação de concluintes, não aceita a inclusão de concluintes de outro sistema de ensino.

2.4 Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Conselho Estadual de Educação do Estado do Paraná, ao Instituto Monitor e à Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2006

a) Cons. Neide Cruz

          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de fevereiro de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de fevereiro de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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